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ACAS

IRPJ - VARIAÇOES MONETARIAS. Na determinação do
lucro operacional poderão ser deduzidas as
contrapartidas das atualizações das obrigações em
moeda estrangeira decorrentes de importações
efetivadas.
Recurso Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AMPEX DO BRASIL ELETRONICA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões, em 16 de novembro de 1993

es ROe s IG, NEUBER	 - PRESIDENTE

11111S»rj'ibér Irá-
LOS EMAN	 ''IVA	 - RELATOR

VISTO	 EM	 SCO JOAQUIM DE SOUSA NETO 	 PROCURADOR DA FA

SESSAO DE: ióSETIOU	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO, SOMA NACINOVIC, VICTOR LUIS DE

SALLES FREIRE e RUBENS MACHADO DA SILVA (SUPLENTE CONVOCADO). AUSENTE,

JUSTIFICADAMENTE O CONSELHEIRO CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO.
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Recorrente : AMPEX DO BRASIL ELETRONICA LTDA

RELATORIO COMPLEMENTAR E VOTO

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA, Relator:

A contribuinte foi autuada, em 14/04/85, conforme auto

de infração de fls. 2 e verso, por haver deduzido, nos exercícios de

1983 e 1984, variações cambiais passivas indevidas, com infringência

nos arta, 254 e 255 do Regulamento do Imposto sobre a renda, baixado

pelo DEcreto nr. 85.450/80. Em decorrência da glosa das variações cam-

biais foram procedidas ajustes ao lucro real declarado naqueles exer-

cícios, porém o litígio se fixou apenas nessa matéria.

Foi o lançamento impugnado, tempestivamente, pela peça

de fls. 23/28; o autor do procedimento sustentou o feito com a infor-

mação de fls. 66/67. As fls. 71 foi dado inicio a diligência; As fls.

76/78, a contribuinte desistiu parcialmente do litígio para aprontar o

benefício dado pelo Decreto-lei nr. 2.303/86, remanescendo o litígio

em relação às variações cambiais correspondentes a importações reali-

zadas de sua quotista AMPEX CORPORATION.

Pela Decisão de fls. 104/109, foi mantido o lançamento

relativamente à parte legitima, tendo eido homologados os recolhimen-

tos feitos com os benefícios do citado Decreto-lei.

A partir de um erro de cálculo da decisão singular que

aponto ovir,-; a manutenção da tributação sobre as parcelas de 	 Cr$

400g'
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30.005.473 e Cr$ 103.228.321, ocorreram quatro diligências solicitadas

por esta Câmara, conforme Resoluções nr. 103-01.015; 01.082; 01.155;

e, 01.235, as duas primeiras acolhendo votos do ex-Conselheiro Braz

Januário Pinto e, as duas últimas, acolhendo votos da ex-Conselheira

Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo.

Na Resolução nr. 103-01.015, fls. 134/138, foi requeri-

da diligência em virtude de divergência entre os valores sobre os

quais foi mantida a tributação e os valores indicados pela contribuin-

te, em seu apelo de fls. 113/123, como corretos.

Pela informação às fls. 140, a servidora além de apon-

tar como corretos os valores indicados pela contribuinte em seu recur-

so ainda constatou que "a empresa possui todos os documentos pertinen-

tes às importações efetuadas nos anos-base de 1982 e 1983, quais se-

jam, Guias de Importação, Declaração de Importação, hem remo os ("mi-

tratos de câmbio relativos aos ristes:mentos efetuadns " 

Essa informação inaugurou suspicácia no relator, justa-

mente pelo fato de a própria contribuinte ter afirmado às fls. 72, que

não havia importado materiais naqueles anos, mas apenas recebeu em

doações equipamentos de TV e aparelhos para testes e catalogos, ma-

nuais e fitas de gravação para amostras, sem valor comercial.

Nova diligência foi proposta e acolhida pela Resolução

nr. 103-01.082, fls. 146/149, visando a que a Fiscalização informasse

se a documentação examinada na diligência anterior se referia a impor-

tações regulares de produtos da AMPEX CORPORATION, para revenda, devi-

damente auto ' =da, e que fosse anexada nos autos tal documentação.

4a



..

5

MINISTERIO DA FAZENDA	 .
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 13706/000.402/85-17

AcdrdWo nr. 103-14.314

Em atendimento, a mesma servidora produziu a informaçXo
de fls. 150/151 onde diz, que a empresa no realizou importaçffes de

produtos para revenda, confirma que as importaçffes havidas foram de

revistas e manuais sem valor comercial e doaçtfes de bens que recebeu,

acrescentando que verificou que o valor referente às variaOres cam-

biais pagas que motivou a parte litigiosa pendente de decisWo, diz

respeito às importaçffes de bens de revenda, que embora efetuadas em

anos anteriores, conforme documentaçWo exibida, foram pagas nos anos

de 1982 e 1983.

,

Outra diligencia foi requerida pela ResolupTo nr.

103-01.155, fls. 184/193 " acolhendo voto Já da ex-Conselheira Maria de

Fátima Pessoa de Mello Cartaxo, que identificou que ao longo do proce-

dimento, foram surgindo várias contradiçffes e incoerencias no tocante

à matéria objeto do litígio, tendo requerido para bem julgar uma série

de comprova0es e documentos. .

Em resposta, ainda a mesma servidora, sua informaçáro de

fls. 313/314, apesar de dizer que os esclarecimentos nWo foram presta-

dos na forma requerida e que por isso ficou prejudicada a verificaflo

que lhe cabia efetuar, disse também"... que o saldo de variapro cam-

bial em 31/12/82 no valor de Cr$ 27.305.906,00 correspondente á varia-

çWo do saldo inicial do exercício, no total de Cr$ 39.651.695,74 dimi-

nuído dos valores baixados durante o ano pela liquidaçXo das importa-

05es a pagar, efetuadas até 1982...".

Acrescentou, adiante, que a saldo de variaçWo cambial

em 31/12/81, no valor de Cr$ 39.651.695,04 já foi objeto de auto de

infraflo, cuja decisWo de la. instància Julgou o lançamento improce-
n equentemente, considerado como válido. Disse,

4100111119r
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(fls. 314) que a variaao no valor de Cr$ 103.392.292,00 para o ano de

1983 0 representa a correflo do valor de 1982.

Exasperada pelos fatos novos trazidos pela Fiscalizaflo

a cada atendimento de diligenciam a relatara que me precedeu, em voto

aprovado pela Resoluao nr. 103-01.235, fls. 316/327, requereu diver-

sos elementos de comprova0o, bem como a designaao de outro servidor

que raio tivesse intervido no processo para verificar a veracidade das

informafles fornecidas pela contribuinte, conferir cálculos " atestar a

idoneidade dos documentos, dando-se ciência à contribuinte e conferin-

do-lhe prazo razoável para pronunciar-se a respeito, como consultasse

seus interesses.

Relatório de diligência de fls. 344/350 0 contém as se-

guintes informa0esit

- a variaao cambial encontrada no periodo-base de

1982, de Cr$ 27.305.906 0 56, é exatamente o valor litigioso para aquele

periodo-base conforme consta do relatóriod de diligencia em atendimen-

to à Resolugto nr. 103-01.015 0 fls. 140 0 e do próprio texto da Resolu-

Off às fls. 189;

- o mesmo ocorre com o demonstrativo de fls. 298 que

indica como variaflo cambial para o ano-base de 1983 o valor de Cr$

100.392.292,38;

- quanto aos documentos que comprovam as importapffer

que ocasionaram variaflo cambial nos anos cobertos pelo processo e

curso, a contribuinte registrou como faturas, e calculou a respecti‘

variaçro cam.'ál 0 obrigaçaes que mantinha para com sua quotista no e

te1050,"
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- Como nos exercícios de 1983 e 1984 no foram regis-

tradas importaçaes, a variaçWo cambial ocorrida nestes exercícios re-

sulta dos saldos de variaflo cambial do exercício de 1982 e anterio-

res, registrado nas fichas de razWo, acrsscido da variaçWo cambial

calculada sobre as obrigaçffes da contribuinte para com sua quotista no

exterior.

Foi dada ciência á defendente desse relatório, tendo

ela feito consideraçaes visando a reforçar a posiçXo da FiscalizacWo

favorável a tese da defesa.

O recurso já restou conhecido em ocasiffes passadas, por

esta CBmara.

No foram levantadas questaes preliminares.

Como foi visto no relatório complementar que vos fiz, e

pelas seguidas diligências determinadas por esta CBmara, a Fiscaliza-

çWo enredou-se numa teia complicada de divergências e contradiçaes, as

quais tiverem mais valor para a defesa do que os próprios argumentos e

provas produzidos pela contribuinte, que se revelaram no menos diver-

gentes e contraditórios que as informaçaes dos Fiscais.

Inauguradas por um erro de cálculo da decisWo singular,

as sucessivas diligências foram pouco a pouco revelando aquilo que a

contribuinte nXo soube explicar em sua impugnaçro e no recurso volun-

tário, ou seja, que as variaçaes cambiais em questWo eram decorrentes

de obrigaçffes contraídas por importaçaes ocorridas antes dos períodos-

base objeto da autuaçWo.

/ar	 'Wo tivesse havido o erro no valor cuja tributaao foi
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mantida pela decisWo recorrida, apenas com os elementos trazidos pela

recorrente em seu apelo no seria possível a este Tribunal Administra-

tivo exonerá-la dos gravames da autuacro.

O fato mais relevante para a defesa foi produzido so-

mente com a terceira diligencia solicitada por esta Cemara e diz res-

peito a constataflo de que a variaao cambial objeto da glosa formou-

se a partir de dividas contraídas com a quotista da defendente no ex-

terior, pelas importagles de produtos para revenda no Pais, ocorridas

em exercícios anteriores, apesar de a empresa vir afirmando esse fato

de forma desarticulada, pois em nenhum momento anterior a terceira di-

ligencia foi ventilado que as obrigagles foram contraídas em anos an-

teriores.

A tese defendida pelo autor do procedimento era de que

a contribuinte era mera depositária de valores que sua quotista no ex-

terior desejava manter aqui e que no haveria exigibilidade para ela,

mas apenas acerto de contas.

O fato de a defendente proceder ao registro de varia-

ctes cambiais tanto dos valores cuja origem decorriam de importagYeso

como daqueles originários de conta-corrente que mantinha com sua quo-

tista no exterior, este últimos nWo representando exigibilidades foi o

que levou a Fiscalizaflo a autuá-la, uma vez que somente na faze re-

cursal deste processo é que ficou evidenciado que uma parte das varia-

gfes cambiais eram decorrentes de dúvidas com importagres.

Curiosamente, em outro processo de interesse da contri-

buinte, t 1 fa • ficou evidenciado já na fase impugnatória, tanto que
o ju•ingular, em Decisgo às fls. 267/272 do 	 processo	 nr.

_
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13706/000.401/85-54, formalizado na mesma época deste, julgou improce-

dente a acão fiscal na parte litigiosa, reconhecendo a ligitimidade

das variações cambiais passivas, relativas a importações, levadas ao

resultado do exercício em anos anteriores.

Releva notar, também, as graves consequências para o

contencioso administrativo do descompasso entre o julgamento deste

processo e o de nr. 13706/000/401/85-54, ambos foram formalizados no

mesmo dia (9/5/85), a partir de autos de infração lavrados no mesmo

dia (29/04/85), baseados nos mesmos elementos de convicção. A defasa-

gem entre o julgamento de um e de outro fez com que este processo,

julgado primeiro pela DRF-RJ, tivesse a decisão ora recorrida, enquan-

to que aquele, julgado posteriormente, teve solução logo em la. ins-

tância, com produção de provas que demonstraram à evidência a improce-

dência da autuação sobre uma parte do lançamento, já que tanto naquele

processo quanto neste houve pagamento de parte do crédito tributário

exigido, com os benefícios do Decreto-lei nr. 2.303/86.

A vista do exposto e considerando serem legítimas as

variações cambiais passivas decorrentes de importações ocorridas em

anos anteriores, nos termos do art. 254 do RIR/80, conforme ficou pro-

vado nos autos do processo nr. 13706/000.401/85-54 é pela constatação

fiscal em diligência, voto no sentido de dar provimento ao recurso vo-

luntário interposto.

Brasília-DF., em 16 de novembro de 1993

•S-EMAN	 --=- 'NTOS PAIVA 	 RELATOR


	Page 1
	_0009100.PDF
	Page 1

	_0009300.PDF
	Page 1

	_0009500.PDF
	Page 1

	_0009700.PDF
	Page 1

	_0009900.PDF
	Page 1

	_0010100.PDF
	Page 1

	_0010300.PDF
	Page 1

	_0010500.PDF
	Page 1


